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O conflito de competências tem se mostrado um entrave para a efetividade e o bom 
andamento de processos de licenciamento ambiental, principalmente pela 
judicialização dos processos. O art. 23 da Constituição Federal de 1988 
estabeleceu, em seu Parágrafo único, que Leis Complementares fixarão normas 
para a cooperação entre as esferas federadas. No entanto, com a falta de edição 
destas leis, por mais de duas décadas, a competência para o licenciamento 
ambiental ficou fixada por Leis Ordinárias e Resoluções do CONAMA, gerando 
conflitos entre doutrinadores e entre juristas. O objetivo deste estudo consiste em 
fazer uma análise das normas que definem a esfera de competência para o 
licenciamento ambiental, dos conflitos relacionados existentes e da Lei 
Complementar nº 140/11, que regulamenta o art. 23 da CF. O procedimento 
metodológico adotado foi a pesquisa bibliográfica e documental, por meio do 
levantamento e análise de instrumentos normativos, legislação, jurisprudência e de 
dados obtidos em livros e em artigos de periódicos especializados. Os principais 
conflitos existentes dizem respeito à legalidade e constitucionalidade das normas 
que tratavam do tema, antes do advento da LC nº 140/11, assim como aos critérios 
utilizados para a definição da esfera competente para licenciar. A LC nº 140/11 não 
implicará na resolução dos conflitos institucionais existentes, pois permanece a 
utilização de critérios controversos e de difícil definição concreta na determinação da 
esfera administrativa competente. No entanto, pôs fim às discussões quanto à 
legalidade e constitucionalidade dos dispositivos das Resoluções do CONAMA que 
tratavam do assunto, que ficaram tacitamente revogados. 
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The jurisdictional conflict is an obstacle to a proper and effective conduct of 
administrative procedures of environmental licensing, especially because of the 
judicialization of many of them. The article 23 of the Brazilian Federal Constitution of 
1988 sets, in its sole paragraph, that supplementary laws shall lay down the rules for 
the cooperation among federal, regional and local public bodies. However, in the lack 
of these laws, for more than two decades, the definition of administrative jurisdiction 
for environmental licensing was fixed by common laws and CONAMA Resolutions, 
generating conflicts among scholars and jurists. The objective of this study is to 
analyze the rules that define the administrative jurisdiction for environmental 
licensing, the existing jurisdictional conflicts and the Complementary Law No. 140/11, 
which regulates the article 23 of the Federal Constitution. The methodological 
procedure adopted was the research in literature and documents, by analyzing 
regulatory instruments, legislation, jurisprudence and data from books and articles in 
specialized journals. The main existing conflicts concern about the legality and 
constitutionality of the rules that dealt with this issue before the advent of 
Complementary Law No. 140/11, as well as the criteria used to define the 
responsible jurisdiction for licensing. The Complementary Law No. 140/11 will not 
solve all the existing institutional conflicts, since remain the use of controversial and 
difficult to define criteria, in the determination of the responsible authority. However, it 
put an end in the discussions about the legality and constitutionality of CONAMA 
Resolutions that dealt with this subject, which were impliedly repealed. 
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1 INTRODUÇÃO  
 
O trabalho ora apresentado se justifica pela existência de conflitos na 
definição da esfera de competência para o licenciamento ambiental de diversas 
obras e atividades utilizadoras de recursos naturais e/ou potencialmente poluidoras, 
além da falta de estudos mais específicos na área. O conflito de competências tem 
se mostrado um entrave para a efetividade e o bom andamento de processos de 
licenciamento de grandes obras e até mesmo de atividades com impactos pouco 
significativos, principalmente pela judicialização dos processos. 
Com o advento da Constituição Federal de 1988, ficou estabelecida, em 
seu art. 23, a competência administrativa comum da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios. Dentre outras matérias, versa nos incisos VI e VII, 
respectivamente: “proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de 
suas formas” e “preservar as florestas, a fauna e a flora”.  
Em seu Parágrafo único ficou estabelecido “Leis complementares fixarão 
normas para a cooperação entre a União e os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios, tendo em vista o equilíbrio do desenvolvimento e do bem-estar em 
âmbito nacional”. 
Entretanto, com a falta de edição de lei complementar para definição de 
normas de competência entre as três esferas federadas, por mais de duas décadas, 
a competência para o licenciamento ambiental ficou fixada pela Lei de Política 
Nacional do Meio Ambiente – Lei nº 6.938/81, pela Resolução CONAMA nº 01/86, 
ambas anteriores à Constituição Federal e, posteriormente, pela Resolução 
CONAMA nº 237/97. Quanto às Resoluções do CONAMA, a legitimidade das 
mesmas foi muitas vezes questionada, tendo em vista que a Constituição Federal 
exige lei complementar para disciplinar a matéria.  
O critério adotado pelo legislador na Lei nº 6.938/81, para efeito de 
divisão de competências foi o do dano e não o do bem ou localização da atividade 
ou empreendimento. Em seu art. 10 estabeleceu que as atividades ou 
estabelecimentos utilizadores de recursos ambientais, efetivamente ou 
potencialmente causadores de poluição ambiental, ou capazes de causar 
degradação ambiental, dependeriam de licenciamento prévio pelo órgão estadual 
competente, cabendo ao órgão ambiental federal o licenciamento no caso de 
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atividades e obras com significativo impacto ambiental, de âmbito nacional ou 
regional1.  
A Resolução CONAMA nº 01/86, que dispõe sobre os critérios básicos e 
as diretrizes gerais para a avaliação de impacto ambiental, definiu o licenciamento 
ambiental como sendo de competência estadual, atuando o órgão federal em caráter 
supletivo. 
Contudo, mesmo com a edição da Resolução CONAMA nº 237/97, a qual 
veio definir mais claramente, nos seus artigos 4º ao 6º, a competência para o 
licenciamento ambiental do IBAMA, dos Estados e dos Municípios, respectivamente, 
os conflitos continuaram a existir. Principalmente porque a competência passou a 
ser definida com base em princípios diferenciados: a predominância do interesse 
(nacional, regional ou municipal), a territorialidade, a dominialidade do bem e ainda a 
abrangência territorial do impacto ambiental. 
Com o recente advento da Lei Complementar nº 140, de 8 de dezembro 
de 2011, regulamentando o art. 23 da Constituição Federal, o processo de 
licenciamento ambiental sofreu significativas alterações. No entanto, no que diz 
respeito aos critérios de definição do ente competente permaneceram princípios 
diferenciados, como a territorialidade (p. ex.: localizados ou desenvolvidos 
conjuntamente no Brasil e em país limítrofe – União), a dominialidade do bem (p. 
ex.: localizados ou desenvolvidos em unidades de conservação, exceto em Áreas de 
Proteção Ambiental), a predominância do interesse (p. ex.: atividades militares e 
com material radioativo e nuclear – União) e o grau de impacto (p. ex.: impacto de 
âmbito local, definido pelo Conselho Estadual de Meio Ambiente – Município).  
As dúvidas existentes com relação ao tema geram conflitos no momento 
de se determinar administrativamente a esfera competente para a condução do 
processo de licenciamento, motivando diversas ações movidas pelo Ministério 
                                                        
1 Art. 10 - A construção, instalação, ampliação e funcionamento de estabelecimentos e atividades 
utilizadoras de recursos ambientais, considerados efetiva e potencialmente poluidores, bem como os 
capazes, sob qualquer forma, de causar degradação ambiental, dependerão de prévio licenciamento 
de órgão estadual competente, integrante do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA, e do 
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, em caráter supletivo, 
sem prejuízo de outras licenças exigíveis.   (Redação dada pela Lei nº 7.804, de 1989) 
[...] 
§ 4º Compete ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis - IBAMA o 
licenciamento previsto no caput deste artigo, no caso de atividades e obras com significativo impacto 
ambiental, de âmbito nacional ou regional.   (Redação dada pela Lei nº 7.804, de 1989)         
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Público e Organizações Não Governamentais (ONGs), que se utilizam das lacunas 
jurídicas para paralisar empreendimentos ou mesmo exigir a participação de uma 
esfera superior junto ao processo de licenciamento ambiental. Isto decorre, muitas 
vezes, pela desconfiança quanto à consistência dos licenciamentos conduzidos pelo 
poder público local. 
Com a regulamentação do art. 23 da Carta Magna Brasileira, através da 
Lei Complementar nº 140/11, espera-se que seja possível reduzir os conflitos de 
competência para o licenciamento ambiental, superando questões até hoje muito 
discutidas e que tornam o processo moroso, conferindo maior segurança jurídica 
para os empreendedores. No entanto, pouco foi analisado por doutrinadores, juristas 
e academia se, efetivamente, a LC nº 140/11 é adequada para equacionar os 
conflitos hoje instalados. 
 
1.1 OBJETIVOS  
 
O objetivo deste estudo consiste em fazer uma análise das normas que 
definem a esfera de competência para o licenciamento ambiental, dos conflitos 
relacionados existentes e da Lei Complementar nº 140/11, que visa regulamentar o 
art. 23 da Constituição Federal. Pretende-se para tanto: 
a) Elaborar um breve histórico da incorporação do licenciamento 
ambiental no ordenamento jurídico nacional, e uma análise das 
normas relativas à definição da esfera de competência para 
licenciar; 
b) Identificar e avaliar as controvérsias e os conflitos de competência 
para licenciamento ambiental existentes; 
c) Analisar a Lei Complementar nº 140/11, que regulamenta o art. 23 
da Constituição Federal, principalmente no que se refere aos 
dispositivos que tratam da competência para o licenciamento 
ambiental e nas respectivas mudanças advindas; e 
d) Fazer um prognóstico quanto à adequação da LC nº 140/11 acerca 





1.2 PROCEDIMENTO METODOLÓGICO 
 
O procedimento metodológico adotado foi o de pesquisa bibliográfica e 
documental, por meio do levantamento e análise de instrumentos normativos, 
legislação, jurisprudência, valendo-se também de dados obtidos em livros e em 
artigos de periódicos especializados. 
Inicialmente foi procedido um levantamento bibliográfico de informações 
acerca da inserção do licenciamento ambiental no ordenamento jurídico brasileiro, 
sendo, após, realizado o levantamento, a análise e a interpretação dos instrumentos 
legais relativos à definição da esfera de competência para o licenciamento 
ambiental.  
Concomitante à análise e interpretação dos instrumentos legais, exemplos 
na doutrina e na jurisprudência relacionados ao tema foram buscados e explicitados, 
sendo tecidas considerações acerca das controvérsias e dos conflitos de 
competência para o licenciamento ambiental existentes. 
Realizou-se uma análise da Lei Complementar nº 140/11, sancionada 
para regulamentar o art. 23 da Constituição Federal, principalmente no que se refere 
aos dispositivos que tratam da competência para o licenciamento ambiental, 
delineando um prognóstico quanto à sua adequação para o equacionamento dos 
conflitos de competência hoje configurados. 
 
2 HISTÓRICO DO LICENCIAMENTO AMBIENTAL  NO ORDENAMENTO 
JURÍDICO NACIONAL 
 
Em junho de 1972, em Estocolmo, foi realizada a 1ª Conferência Mundial 
de Meio Ambiente, com o objetivo de estabelecer uma visão global e princípios 
comuns que viessem servir de inspiração e orientação à humanidade para a 
preservação e melhoria do ambiente, o que resultou na Declaração de Princípios 
sobre o Meio Ambiente Humano, a qual, entre outras deliberações, determinou que 
deveria ser confiada às instituições nacionais competentes a tarefa de planificar, 
administrar e controlar a utilização dos recursos naturais dos Estados, com o fim de 
melhorar a qualidade do meio ambiente. Pode-se dizer que a Conferência de 
Estocolmo representou um marco que mudou de patamar a preocupação com as 
questões ambientais e passou a fazer parte das políticas de desenvolvimento 
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adotadas nos países mais avançados e, também, naqueles em processo de 
desenvolvimento (MMA, 2009, p. 11). 
De acordo com Padilha (2010, p. 51 e 57), a Conferência, por meio da 
Declaração de Princípios, criou uma série de Princípios que passaram a ser 
postulados do Direito Internacional do Meio Ambiente (DIMA) e influenciaram a 
Constituição brasileira de 1988. A Carta Magna adotou alguns dos Princípios nela 
elencados, como o direito fundamental e geracional ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado e essencial à sadia qualidade de vida das presentes e 
futuras gerações, o princípio da educação ambiental, o princípio da responsabilidade 
civil, penal e administrativa, a correlação entre meio ambiente e desenvolvimento e o 
controle das armas nucleares. 
Neste contexto, o licenciamento ambiental começou a ser incorporado no 
ordenamento jurídico nacional a partir da década de 70, em decorrência de uma 
crescente conscientização da sociedade civil quanto aos problemas de degradação 
ambiental (VIANA, 2005, p. 8).  
As primeiras tentativas de aplicação de metodologias para avaliação de 
impactos ambientais no país foram decorrentes de exigências de órgãos financeiros 
internacionais para aprovação de empréstimos a projetos governamentais (VIANA, 
2005, p. 8; MMA, 2009, p. 12). Isso se deu por fortes pressões do Banco Mundial 
que, em resposta à Organização das Nações Unidas – ONU, desde a conferência de 
Estocolmo de 1972, passou a introduzir idéias e métodos de previsão de impactos 
de grandes projetos, com a difusão de trabalhos técnicos envolvendo, em sua 
maioria, a construção de obras como hidrelétricas e sua cadeia de consequências 
ambientais (AB´SABER e MÜLLER-PLANTENBERG, 2006, p. 23 e 24). 
No âmbito federal, um dos primeiros diplomas legais a abordar o tema foi 
o Decreto-Lei nº 1.413/75 que, além de proporcionar base legal para o licenciamento 
ambiental, deu poder aos Estados e Municípios para criarem seus próprios sistemas 
de licenciamento para a localização e o funcionamento de indústrias potencialmente 
causadoras de degradação ambiental, reservando para a União, contudo, o 
licenciamento daquelas consideradas importantes para o desenvolvimento e a 
segurança nacionais (VIANA, 2005, p. 8).  
Posteriormente, a Lei nº 6.803/80, que dispõe sobre o zoneamento 
industrial em áreas críticas de poluição, estabeleceu a necessidade de realização de 
estudos de avaliação de impacto como ato prévio à tomada de decisão por parte do 
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poder público. Entretanto, tal lei tinha o alcance muito restrito e setorizado (MILARÉ, 
2006, p. 56). 
No entanto, a norma que de fato é considerada a introdutória do 
instrumento licenciamento ambiental no ordenamento jurídico brasileiro é a Lei nº 
6.938/81, que estabeleceu a Política Nacional do Meio Ambiente (PNMA) e criou o 
Sistema Nacional do Meio Ambiente – SISNAMA (VIANA, 2005, p. 8 e 9).  
Na concepção de Padilha (2010, p. 111), a PNMA representa um marco 
histórico na construção normativa do Direito Ambiental brasileiro, pois inaugura uma 
visão holística da proteção jurídica ao meio ambiente, cria órgãos estatais 
responsáveis pela gestão administrativa ambiental e estabelece os objetivos e 
instrumentos de ação. 
A PNMA, divisora de águas na legislação brasileira (TRENNEPOHL, 
2011, p.13 e 14), que definiu como seus objetivos a preservação, a melhoria e a 
recuperação da qualidade ambiental propícia à vida, com objetivo de assegurar as 
condições ao desenvolvimento socioeconômico, aos interesses de segurança 
nacional e à proteção da vida humana, elencou dentre seus instrumentos de ação a 
avaliação de impactos ambientais e o licenciamento ambiental. 
De acordo com a PNMA, o licenciamento ambiental tem como finalidade 
promover o controle prévio à construção, instalação, ampliação e funcionamento de 
estabelecimentos e atividades utilizadoras de recursos ambientais, considerados 
efetiva e potencialmente poluidores, bem como os capazes, sob qualquer forma, de 
causar degradação ambiental (PADILHA, 2010, p. 148; SIRVINSKAS, 2010, p. 225). 
Na concepção de Trennepohl (2011, p. 15), a Lei 6.938/81 foi categórica 
ao impor a obrigatoriedade do prévio licenciamento ambiental para obras ou 
atividades que utilizassem recursos naturais ou fossem capazes de alterar suas 
características: 
 
Art. 10 - A construção, instalação, ampliação e funcionamento de 
estabelecimentos e atividades utilizadoras de recursos ambientais, 
considerados efetiva e potencialmente poluidores, bem como os 
capazes, sob qualquer forma, de causar degradação ambiental, 
dependerão de prévio licenciamento de órgão estadual competente, 
integrante do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA, e do 
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis - 
IBAMA, em caráter supletivo, sem prejuízo de outras licenças exigíveis. 
 
O Decreto nº 99.274/90, que regulamentou a Lei da PNMA, e a Resolução 
CONAMA nº 01/86, vincularam a Avaliação de Impacto Ambiental (AIA) ao processo 
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de licenciamento ambiental, restringindo a aplicação deste instrumento (BURSTYN, 
2006, p. 92). 
A Resolução CONAMA nº 01/86 apresenta em seu anexo o rol de 
atividades modificadoras do meio ambiente sujeitas ao licenciamento ambiental 
mediante a elaboração de EIA/RIMA, ou seja, em que se presume a potencialidade 
de significativa degradação ambiental (MACIEL, 2010, p. 3). 
Na visão de Padilha (2010, p. 115), a Constituição Federal de 1988 se 
configurou um importante marco jurídico para o alcance de uma gestão ambiental 
sustentável, pois, entre outros, incorporou os princípios fundamentais e primordiais 
do Direito Ambiental e fortaleceu os instrumentos da política ambiental, como o 
ordenamento do território, os zoneamentos, as avaliações de impacto ambiental, o 
manejo ecológico e o licenciamento ambiental. 
Uma das mais atuais normas balizadoras do licenciamento ambiental, 
inclusive dispondo sobre a divisão de competência para licenciar entre os entes 
federados é a Resolução CONAMA nº 237/97. Esta norma detalhou os 
empreendimentos e atividades sujeitos ao licenciamento ambiental, assim como 
estabeleceu o escopo dos estudos ambientais, estabeleceu prazos tanto para a 
análise quanto para a vigência das licenças e retirou a obrigatoriedade da 
independência da equipe técnica responsável pelos estudos ambientais em relação 
ao empreendedor (VIANA, 2005, p. 9; SIRVINSKAS, 2010, p. 230). 
Conforme disposto no art. 1º, I, da Resolução CONAMA nº 237/97, a 
definição legal de licenciamento ambiental é o procedimento administrativo pelo qual 
o órgão ambiental competente licencia a localização, instalação, ampliação e a 
operação de empreendimentos e atividades utilizadoras de recursos ambientais, 
consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras ou aquelas que, sob qualquer 
forma, possam causar degradação ambiental, considerando as disposições legais e 
regulamentares e as normas técnicas aplicáveis ao caso. 
O licenciamento ambiental visa exercer um controle prévio e acompanhar 
as atividades humanas capazes de gerar impactos sobre o meio ambiente, de modo 
a assegurar a qualidade de vida da população e promover o desenvolvimento 
sustentável, ao buscar conjugar a eficiência econômica e a justiça social à proteção 
do meio ambiente e concretizar o direito fundamental ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado (FARIAS, 2006, p. 8), o qual está juramentado no art. 
225 da Constituição Federal de 1988, citado a seguir:  
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Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, 
bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, 
impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e 
preservá-lo para as presentes e futuras gerações. 
 
Em razão de sua finalidade, o licenciamento ambiental é considerado um 
dos mais importantes instrumentos de caráter preventivo da gestão ambiental, 
constituindo-se no principal canal de consideração das questões socioeconômicas 
(BURSTYN, 2006, p. 92 e 93), e de integração da preocupação ambiental, ao 
complexo de fatores que influenciam a tomada de decisão por parte da 
Administração (BENJAMIN, 1992, p. 31 e 38). 
Para Milaré (2011, p. 511), o licenciamento constitui importante 
instrumento de gestão do ambiente, na medida em que, por meio dele, a 
Administração Pública busca exercer o necessário controle sobre as atividades 
humanas que interferem nas condições ambientais, de forma a compatibilizar o 
desenvolvimento econômico com a preservação do equilíbrio ecológico.  
O licenciamento ambiental é instrumento fundamental na busca do 
desenvolvimento sustentável. Sua contribuição é direta e visa a encontrar o convívio 
equilibrado entre a ação econômica do homem e o meio ambiente onde se insere. 
Busca-se a compatibilidade do desenvolvimento econômico e da livre iniciativa com 
o meio ambiente, dentro de sua capacidade de regeneração e permanência (TCU, 
2007, p. 3). 
Reforçando a Política Nacional do Meio Ambiente, a Lei nº 9.605/98, que 
dispõe sobre as sanções penais e administrativas lesivas ao meio ambiente, em seu 
artigo 60, estabeleceu a obrigatoriedade do licenciamento ambiental das atividades 
degradadoras da qualidade ambiental, contendo, inclusive, as penalidades a serem 
aplicadas ao infrator (MMA, 2009, p. 12). 
Por fim, recentemente foi editada a Lei Complementar nº 140/11, que fixa 
normas, nos termos dos incisos III, VI e VII do caput e do Parágrafo único do artigo 
23 da Constituição da República, para a cooperação entre a União, os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios nas ações administrativas decorrentes do exercício 
da competência comum relativas à proteção das paisagens naturais notáveis, à 
proteção do meio ambiente, ao combate à poluição em qualquer de suas formas e à 
preservação das florestas, da fauna e da flora, bem como altera a Lei nº 6.938, de 
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31 de agosto de 1981, que dispõe acerca da Política Nacional do Meio Ambiente 
(GUERRA, 2012, p. 131).  
O legislador buscou disciplinar a repartição de competências entre os 
entes federados para o desenvolvimento de diversas atividades administrativas, 
destacando-se, entre elas, o licenciamento, a fiscalização ambiental e a autorização 
para supressão e aprovação de manejo vegetal (PAIM, 2012, p. 4). 
 
3 COMPETÊNCIA EM MATÉRIA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL  E 
CONFLITOS RELACIONADOS 
 
De acordo com Silva (2012, p. 479), competência são as modalidades de 
poder de que se revestem os órgãos ou entidades paraestatais para o desempenho 
de suas funções, ou a atribuição facultada a um órgão, entidade ou agente do Poder 
Público para tomar decisões. Farias (2007, p. 2) descreve a competência como a 
atribuição que os entes e órgãos públicos possuem junto à coletividade e junto aos 
outros entes e órgãos públicos, inclusive na esfera internacional. Afirma que a 
organização administrativa do Estado brasileiro está diretamente relacionada à 
distribuição dessas competências e que o Brasil adotou o federalismo, que é a forma 
de Estado que atribui a cada ente federativo uma determinada autonomia política. 
Na opinião de Figueirêdo (2004, p. 43), o federalismo é o modelo 
constitucional que prevê a descentralização do poder em vários centros autônomos 
coordenados por um poder central que é o responsável pelo exercício da soberania 
no plano internacional. Silva (2011, p. 73) defende que o cerne do Estado federal 
brasileiro é a repartição de competências entre a União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios.  
Em matéria ambiental, Silva (2011, p. 77) ressalta que a distribuição de 
competências entre os entes federativos segue os mesmos parâmetros adotados 
pela Constituição Federal em relação à repartição de competências das outras 
matérias. 
A Constituição Federal de 1988 atribuiu ao poder público o dever de 
organizar, administrar, preservar, fiscalizar ou explorar a matéria ambiental, 
tornando-se responsável por suas ações ou omissões. Instituiu, assim, uma 
competência executiva ambiental, ou uma competência material ambiental 
(PETRYCOVSKI, 2006, p. 70). 
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À União, atribuiu-se competência privativa e concorrente para legislar 
sobre matérias previstas nos arts. 22 e 24 da Constituição. Aos Estados e Distrito 
Federal foram atribuídos poderes residuais ou remanescentes, podendo legislar 
sobre matérias que não forem de competência privativa ou exclusiva federal ou 
municipal, além da competência suplementar, no que tange a matérias contidas no 
art. 24. Por sua vez, aos municípios foi garantida a competência de legislar sobre 
assuntos de interesse local e de suplementar a legislação federal e estadual, 
conforme o art. 30 (SIRVINSKAS, 2010, p. 179).  
O art. 23 da Constituição Federal definiu a competência executiva comum 
em matéria ambiental, ou seja, aquela atribuída a todos os entes federados, que a 
exercem em nível de igualdade: 
 
Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios: 
[...] 
VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de 
suas formas; 
VII - preservar as florestas, a fauna e a flora; 
[...] 
Parágrafo único. Lei complementar fixará normas para a cooperação 
entre a União e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, tendo em 
vista o equilíbrio do desenvolvimento e do bem-estar em âmbito nacional. 
 
Segundo Sirvinskas (2010, p. 182), trata-se de competência material 
comum repartida entre os entes da Federação para o cumprimento das tarefas em 
forma de cooperação, conforme prevê o Parágrafo único do art. 23 da Constituição 
Federal. 
De fato, ocorre que apenas recentemente esta lei complementar, prevista 
no Parágrafo único do art. 23, foi editada, tendo sido até então uma lacuna 
preenchida com leis ordinárias, decretos, resoluções e até portarias. De acordo com 
Trennepohl (2011, p. 18), se de um lado estes atos são capazes de estabelecer 
quais atividades estão sujeitas ao licenciamento, os tipos de licenças e as 
exigências para sua concessão, de outro lado são ineficazes para definir quem é a 
autoridade competente para emiti-las. 
Com a redação anterior à Lei Complementar nº 140/11, a Lei nº 6.938/81, 
prévia à Constituição Federal, estatuiu no seu art. 10, que a instalação e operação 
de atividades efetiva ou potencialmente poluidoras “(...) dependerão de prévio 
licenciamento de órgão estadual competente, integrante do SISNAMA, e do IBAMA, 
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em caráter supletivo, (...)”. No seu § 4º previa a competência do IBAMA para o 
licenciamento no caso de atividades e obras com significativo impacto ambiental, de 
âmbito nacional ou regional. 
Assim, esse dispositivo delegou competência para licenciar em favor da 
esfera estadual, reservando-se ao IBAMA o licenciamento das atividades com 
significativo impacto ambiental, de âmbito nacional ou regional. Nestes dispositivos 
nada se falou sobre a competência municipal (VIANA, 2005, p. 20). 
De acordo com Brandão (2010, p. 2) a opção do legislador constituinte 
pela competência comum para a defesa do meio ambiente, bem como do legislador 
ordinário pela criação do SISNAMA, representam a importância que se deu à 
proteção ambiental, tendo como decorrência a necessidade de cooperação de todos 
os entes federados, seus órgãos e entidades, na proteção e execução daqueles 
temas a que deu dignidade constitucional. Nesse arcabouço, a fim de suprir eventual 
deficiência de certos estados e de grande parte dos municípios, que são em certas 
situações mais suscetíveis a influências externas, optou o legislador pela 
competência supletiva da União em relação aos demais entes da federação. 
De forma semelhante, a Resolução CONAMA nº 01/86 definiu a 
competência estadual para o licenciamento, atuando o IBAMA supletivamente: 
 
Art. 2º - Dependerá de elaboração de estudo de impacto ambiental e 
respectivo relatório de impacto ambiental - RIMA, a serem submetidos à 
aprovação do órgão estadual competente, e da Secretaria Especial do 
Meio Ambiente – SEMA2 em caráter supletivo, o licenciamento de 
atividades modificadoras do meio ambiente [...].  
 
Neste arcabouço, Milaré (2004, p. 395) considerou questionável o fato de 
a lei extraordinária extrapolar a sua função e definir uma das formas de cooperação 
entre os entes federados, a competência para o licenciamento ambiental, conflitando 
com o Parágrafo único do art. 23 da Constituição Federal. 
Em 1997, já após o advento da Constituição Federal, sobreveio a 
Resolução CONAMA 237/97, que ao invés de esclarecer definitivamente a questão 
da competência, como era seu propósito inicial, trouxe ainda mais dúvidas. Esta 
norma detalhou os empreendimentos e atividades sujeitos ao licenciamento 
ambiental, bem como as competências nos níveis federal, estadual e municipal. 
                                                        
2
  Nota do autor: hoje responsabilidade atribuída ao IBAMA. 
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Houve uma mistura do princípio da predominância do interesse, com o da 
titularidade e ainda o da localização do empreendimento (VIANA, 2005, p. 21 e 22). 
Os conflitos de competência decorrentes da, até então, falta de definição 
das áreas de atuação dos diferentes entes da federação – por lei complementar, 
conforme exigência da constituição federal, levavam a frequentes desentendimentos 
entre os órgãos ambientais integrantes do Sistema Nacional do Meio Ambiente - 
SISNAMA, pondo em risco a efetiva implantação deste sistema (TRENNEPOHL, 
2011, p. 18). 
Segundo Padilha (2010, p. 209), o grande prejuízo da indefinição da 
atribuição exata de competências é a falta de eficiência no que diz respeito à gestão 
ambiental, tendo em vista que tanto a omissão quanto a superposição de dois ou 
mais entes federados, na disputa pela mesma função, provocam a ingovernabilidade 
com relação à efetiva aplicação da normatividade ambiental.  
Dentre as controvérsias doutrinárias quanto ao tema, destacavam-se as 
questões da constitucionalidade e legalidade das Resoluções CONAMA nº 01/86 e 
237/97, e dos critérios utilizados para a solução dos eventuais conflitos de 
competência. Com relação ao tema, Maciel (2010, p. 4) fez as seguintes colocações: 
 
[...] 
Quanto à Resolução CONAMA nº 01/86, a discussão diz respeito à sua 
recepção ou não pela Constituição Federal, ante a determinação 
constante do inciso IV, do § 1º, do art. 225, de edição de lei para a 
exigência de EIA para a instalação de obra ou atividade potencialmente 
causadora de significativa degradação do meio ambiente, e do disposto 
no art. 25 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias – ADCT, 
que estabelece a revogação, a partir de 180 dias da promulgação da 
Constituição, dos dispositivos legais que atribuíam ou delegavam a órgão 
do Poder Executivo competência assinalada pela CF ao Congresso 
Nacional, no que tange a sua ação normativa. 
[...] 
Com relação à Resolução CONAMA nº 237/97, o debate constitucional 
diz respeito ao fato do parágrafo único do art. 23 da CF/88 exigir a edição 
de lei complementar para fixar as normas de cooperação entre os entes 
federados, no que toca às competências administrativas constantes do 
artigo, dentre elas as dispostas nos incisos VI e VII, quais sejam: 
proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas 
formas e preservar as florestas, a fauna e a flora. Já quanto a sua 
legalidade, a discussão é pertinente ao fato da Resolução ter inovado 
quanto ao disposto do art. 10 da Lei nº 6.938/81, especialmente ao 
prever a competência municipal para licenciar, estabelecer o nível único 
de competência, e definir critérios para a repartição dessas competências 
que não estariam previstos na Lei. 
 
No que se refere às questões de constitucionalidade, Trennepohl (2011, 
  19
p. 30) considerou uma afronta à Constituição a repartição de competência definida 
nos arts. 4º (União), 5º (Estado) e 6º (Município) da Resolução CONAMA nº 237/97. 
O CONAMA conferiu poderes ao Município para o licenciamento, além de restringir o 
licenciamento ambiental a apenas um nível de competência (federal, estadual ou 
municipal), para o qual não existia previsão legal. 
Ao tratar de competência para o licenciamento ambiental, encontra-se nos 
assentos do TRF4: 
 
Competência do IBAMA em se tratando de licenciamento ambiental. A 
Resolução CONAMA 237/97, que introduziu a municipalização do 
procedimento de licenciamento, é eivada de inconstitucionalidade, posto 
que exclui a competência da União nessa espécie de procedimento. A lei 
6938/81, adequada com a nossa Carta constitucional, rege a 
competência do IBAMA. (Apelação em Mandado de Segurança nº 
2000.04.01.118497-8/RS, Terceira Turma, TRF/4ª Região, Relatora: 
Desembargadora Federal Luiza Dias Cassales, julgado em 09/10/2001, 
fonte: DJ de 14/11/2001, p. 902). 
 
Por outro lado e de maneira controversa, ao tratar de licenciamento e 
fiscalização, também se encontra nos assentos do TRF4: 
 
Não se vislumbra inconstitucionalidade impingida na Resolução 237 do 
CONAMA, tendo-se em vista que foi expedida em harmonia com a 
Constituição da República e com a legislação federal, sendo, portanto, 
meio legislativo idôneo para esmiuçar e regulamentar o comando legal 
que, por sua natureza geral, não se ocupa de questões específicas e 
particulares. (Apelação Cível nº 2002.72.08.003119-8/SC, Quarta Turma, 
TRF/4ª Região, Relator: Desembargador Federal Valdemar Capeletti, 
julgado em 27/05/2005, fonte: DJ de 28/09/2005, p. 889). 
 
Parte da doutrina ambiental brasileira defende que a Resolução CONAMA 
nº 237/97 seria ao menos parcialmente inconstitucional, pois não seria o meio capaz 
de dispor e alterar a repartição constitucional de competências administrativas 
(KRELL, 2004, p. 3776). Assim, para essa corrente doutrinária, enquanto não 
editada a lei complementar prevista parágrafo único do art. 23 da CF/88, os critérios 
para a repartição de competências deveriam ser extraídos diretamente da Carta 
Magna, com destaque para o princípio da predominância do interesse (FARIAS, 
2007, p. 126 e 127 / 150 e151).  
Quanto à competência municipal para licenciar, cumpre destacar que a 
própria Constituição Federal atribuiu ao município a condição de entidade federativa 
autônoma, com competências legislativas e administrativas próprias, conforme 
disposto no art. 30. Assim, segundo Leuzinger e Cureau (2008, p. 58 e 59), a 
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Resolução CONAMA nº 237/97 estaria adequada aos mandamentos constitucionais. 
De acordo com os mesmos autores, no que refere ao nível único de competência 
para licenciar, é também da própria CF que podemos extrair a necessidade de 
cooperação entre os entes da federação quando do exercício da competência 
material comum, ou seja, que esse exercício de atribuições não seja exercido de 
forma indiscriminada ou por superposição. 
Com relação aos critérios utilizados para a solução dos eventuais conflitos 
de competência, as normas são contraditórias. A Resolução CONAMA nº 237/97 
utiliza vários critérios, ao mesmo tempo, explicitados nos seus arts. 4º, 5º e 6º: 
 
Art. 4º - Compete ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, órgão executor do SISNAMA, o 
licenciamento ambiental, a que se refere o artigo 10 da Lei nº 6.938, de 
31 de agosto de 1981, de empreendimentos e atividades com 
significativo impacto ambiental de âmbito nacional ou regional, a saber: 
I - localizadas ou desenvolvidas conjuntamente no Brasil e em país 
limítrofe; no mar territorial; na plataforma continental; na zona econômica 
exclusiva; em terras indígenas ou em unidades de conservação do 
domínio da União; 
II - localizadas ou desenvolvidas em dois ou mais Estados; 
III - cujos impactos ambientais diretos ultrapassem os limites territoriais 
do País ou de um ou mais Estados; 
IV - destinados a pesquisar, lavrar, produzir, beneficiar, transportar, 
armazenar e dispor material radioativo, em qualquer estágio, ou que 
utilizem energia nuclear em qualquer de suas formas e aplicações, 
mediante parecer da Comissão Nacional de Energia Nuclear - CNEN; 
V- bases ou empreendimentos militares, quando couber, observada a 
legislação específica. 
§ 1º - O IBAMA fará o licenciamento de que trata este artigo após 
considerar o exame técnico procedido pelos órgãos ambientais dos 
Estados e Municípios em que se localizar a atividade ou 
empreendimento, bem como, quando couber, o parecer dos demais 
órgãos competentes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, envolvidos no procedimento de licenciamento. 
§ 2º - O IBAMA, ressalvada sua competência supletiva, poderá delegar 
aos Estados o licenciamento de atividade com significativo impacto 
ambiental de âmbito regional, uniformizando, quando possível, as 
exigências. 
Art. 5º - Compete ao órgão ambiental estadual ou do Distrito Federal o 
licenciamento ambiental dos empreendimentos e atividades:  
I - localizados ou desenvolvidos em mais de um Município ou em 
unidades de conservação de domínio estadual ou do Distrito Federal; 
II - localizados ou desenvolvidos nas florestas e demais formas de 
vegetação natural de preservação permanente relacionadas no artigo 2º 
da Lei nº 4.771, de 15 de setembro de 1965, e em todas as que assim 
forem consideradas por normas federais, estaduais ou municipais; 
III - cujos impactos ambientais diretos ultrapassem os limites territoriais 
de um ou mais Municípios; 
IV – delegados pela União aos Estados ou ao Distrito Federal, por 
instrumento legal ou convênio. 
Parágrafo único. O órgão ambiental estadual ou do Distrito Federal fará o 
licenciamento de que trata este artigo após considerar o exame técnico 
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procedido pelos órgãos ambientais dos Municípios em que se localizar a 
atividade ou empreendimento, bem como, quando couber, o parecer dos 
demais órgãos competentes da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios, envolvidos no procedimento de licenciamento. 
Art. 6º - Compete ao órgão ambiental municipal, ouvidos os órgãos 
competentes da União, dos Estados e do Distrito Federal, quando 
couber, o licenciamento ambiental de empreendimentos e atividades de 
impacto ambiental local e daquelas que lhe forem delegadas pelo Estado 
por instrumento legal ou convênio.  
 
 
No art. 4º, que define as competências da União, foi utilizado o critério da 
localização do empreendimento (localizadas ou desenvolvidas conjuntamente no 
Brasil e em país limítrofe, em dois ou mais Estados), o critério da abrangência do 
impacto (cujos impactos ambientais diretos ultrapassem os limites territoriais do País 
ou de um ou mais Estados), o critério da dominialidade (em terras indígenas, em 
unidades de conservação de domínio da União, no mar territorial, na plataforma 
continental, na zona econômica exclusiva) e o critério da predominância do interesse 
(material radioativo, energia nuclear e empreendimentos militares). 
Já o art. 5º, que estabelece as competências do órgão ambiental 
estadual, foi utilizado o critério da localização do empreendimento (localizados ou 
desenvolvidos em mais de um Município), o critério da abrangência do impacto 
(cujos impactos ambientais diretos ultrapassem os limites territoriais de um ou mais 
Municípios) e o critério da dominialidade (em unidades de conservação de domínio 
estadual, nas florestas e demais formas de vegetação natural de preservação 
permanente). 
O art. 6º define a competência municipal para o licenciamento ambiental 
pelo critério da abrangência do impacto (empreendimentos e atividades de impacto 
local). 
Trennepohl (2011, p. 31 e 32) acredita que o uso de cada critério 
individualmente tem vantagens e desvantagens, citando como exemplo, o caso da 
instalação de um empreendimento turístico particular em terreno de marinha, onde 
estariam envolvidos interesses particulares (a atividade econômica), da União 
(afetação de bem da União), do Estado (geração de receitas) e do município 
(geração de empregos). O autor concluiu que pelo critério da dominialidade, a 
competência seria da União; pela abrangência do impacto, seria do Estado e, pelo 
critério do interesse local, o próprio município seria o ente licenciador.  
Este mesmo autor defende, ainda, que a competência para o 
licenciamento ambiental deve ser estabelecida a partir da prevalência do interesse, 
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estando o interesse nacional sobreposto ao estadual e este, por sua vez, sobreposto 
ao municipal. Opinião também defendida por Freitas (2000, p. 81). 
Sobre o problema da definição da competência, Krell (2004, p. 3767) 
entende que o licenciamento ambiental no país sempre foi cumulativo, ou seja, com 
atuação simultânea dos órgãos estaduais e municipais, por vezes dos federais 
também. Cita o exemplo de que mesmo o Estado licenciando o empreendimento, a 
prefeitura municipal pode avaliar os impactos do mesmo projeto e, se chegar à 
conclusão de que ele seja danoso ao meio ambiente, prevalecerá a decisão negativa 
da prefeitura.  
Como forma de tentar solucionar tal problema, a doutrina tem adotado a 
definição do órgão licenciador competente pelo critério da abrangência dos impactos 
diretos do empreendimento. 
Sobre o assunto Cavedon e Diehl (2005, p. 63) relatam que como 
resultado do Seminário Repartição de Competência – a regulamentação do art. 23 
da Constituição Federal e o fortalecimento do SISNAMA, realizado no Rio de Janeiro 
entre 20 e 21 outubro de 2004, fez-se a proposição de repartição de competência 
com fundamento na abrangência e magnitude dos impactos ambientais e não na 
dominialidade (titularidade) dos bens.  
Sobre o tema bem refere o Parecer nº 312/CONJUR/MMA/20043, do 
Ministério do Meio Ambiente: 
 
[...] 
Neste contexto se insere o licenciamento ambiental, pois visa a controlar 
preventivamente atividades que sejam potencialmente causadoras de 
degradação ambiental e a assegurar a incolumidade do direito (difuso) 
ao meio ambiente ecologicamente equilibrado. Desta feita, o 
licenciamento ambiental tem por fundamento compatibilizar a proteção 
do meio ambiental com o desenvolvimento econômico sustentável, tendo 
sua análise focada nos impactos ambientais da atividade ou 
empreendimento, não na titularidade dos bens afetados. 
[...] 
Portanto, não basta que a atividade licenciada atinja ou se localize em 
bem da União para que fique caracterizado a competência do IBAMA 
para efetuar o licenciamento ambiental. O licenciamento ambiental dá-
se em razão da abrangência do impacto ao meio ambie nte e não em 
virtude da titularidade do bem atingido. 
[...] 
Admitido o atrelamento do licenciamento ambiental à titularidade do bem 
afetado, teríamos uma gama de empreendimentos e atividades de 
                                                        
3
  Parecer nº 312/CONJUR/MMA/2004, datado de 04/09/04, da lavra do então Consultor 
Jurídico do Ministério do Meio Ambiente, Dr. Gustavo Trindade.   
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diminuto impacto ambiental sujeitos ao licenciamento obrigatório pelo 
IBAMA. Caberia ao IBAMA, por exemplo, licenciar toda e qualquer 
atividade de mineração, qualquer construção em situado na orla marinha 
(terreno de marinha), qualquer atividade que capte água ou lance 
efluentes em rios que banhem mais de um Estado, ou que se estendam 
a território estrangeiro (rios de domínio da União). 
O critério da titularidade do bem para aferição do membro do SISNAMA 
competente para realizar o licenciamento ambiental, além de contrariar, 
frontalmente, o disposto na Lei nº 6.938/81, traria, per si, inúmeros 
conflitos entre os entes federados. Utilizando-se tal critério, ter-se-á 
casos em que teremos União, Estado e Município(s) com bens afetados 
diretamente por um empreendimento, conseqüentemente, com o dever 
de licenciar a atividade. Como no seguinte caso: licenciamento de uma 
atividade de mineração de pequeno impacto ambiental, localizada em rio 
estadual, dentro de uma unidade de conservação de uso sustentável 
criada pelo Município. 
[...] 
Assim, na determinação de competências para realização do 
licenciamento ambiental, deve prevalecer o critério  do alcance do 
“impacto ambiental direto” , intrínseco ao direito ambiental segundo os 
ditames constitucionais e não o critério da titularidade do bem. 
 
Nesta mesma linha, a Orientação Jurídica Normativa nº 
15/2010/PFE/IBAMA4, da Procuradoria Federal Especializada junto ao IBAMA, 
também adotou o critério da abrangência do impacto como fator determinante na 
definição da competência em matéria de licenciamento ambiental:  
 
[...] 
Enquanto não editadas as Leis Complementares a que se refere o 
parágrafo único do art. 23, as entidades administrativas e os órgãos 
jurisdicionais devem se valer dos princípios constitucionais e das normas 
infraconstitucionais, em especial a Lei n° 6.938/19 81, bem como dos 
atos normativos que regulam a matéria (Resolução n° 237/1997 do 
CONAMA), para solucionar questões relacionadas com a distribuição de 
competências materiais. 
[...] 
Embora o CONAMA tenha disciplinado a competência do IBAMA com 
base na natureza/titularidade do bem envolvido, é necessário que se 
faça uma interpretação conforme a Constituição, de modo a concluir que 
a titularidade não dispensa a caracterização do interesse regional ou 
nacional. Não obstante a localização da atividade já requerer de plano 
uma maior atenção e rigor na definição da competência, a amplitude do 
impacto deverá ser sempre sopesada. 
O critério da titularidade não pode ser aplicado per si sob pena de virem 
à tona inúmeros conflitos. Imagine-se a situação em que uma atividade 
de impacto ambiental local (competência municipal) é realizada em um 
rio estadual (competência do Estado-membro), dentro de uma unidade 
de conservação de domínio da União (competência do IBAMA). 
                                                        
4
  Orientação Jurídica Normativa nº 15/2010/PFE/IBAMA, datada de 05/04/10, de lavra da 
Procuradora Federal Mariana Wolfenson Coutinho, aprovada pela Procuradora Chefe Nacional Dra. 
Andrea Vulcanis. 
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A adoção desse critério inviabilizaria as atividades da autarquia federal, 
que teria que licenciar todos os empreendimentos, em toda a zona 
costeira, mesmo que de impactos meramente locais. 
[...] 
Saliente-se que os conflitos entre entes federativos devem ser evitados 
pela adesão a regras legais e objetivas de divisão de competências. 
Assim, como nos termos da lei apenas o significativo impacto ambiental 
regional ou nacional permitirá ao IBAMA atuar como órgão licenciador, a 
abrangência do impacto é, atualmente, único critéri o viável, 
devendo ser aplicado até que o Poder Legislativo ed ite a lei 
complementar de que trata o parágrafo único do art.  23 da CF. 
 
 
Quanto à jurisprudência, ao tratar dos critérios para a definição da 
competência para o licenciamento ambiental e defendendo os de prevalência do 
interesse e de abrangência do impacto, encontra-se nos assentos do STJ: 
 
Existem atividades e obras que terão importância ao mesmo tempo para 
a Nação e para os Estados e, nesse caso, pode até haver duplicidade de 
licenciamento. 
Não merece relevo a discussão sobre ser o Rio Itajaí-Açu estadual ou 
federal. A conservação do meio ambiente não se prende a situações 
geográficas ou referências históricas, extrapolando os limites impostos 
pelo homem. A natureza desconhece fronteiras políticas. Os bens 
ambientais são transnacionais. A preocupação que motiva a presente 
causa não é unicamente o rio, mas, principalmente, o mar territorial 
afetado. O impacto será considerável sobre o ecossistema marinho, o 
qual receberá milhões de toneladas de detritos. 
Está diretamente afetada pelas obras de dragagem do Rio Itajaí-Açu 
toda a zona costeira e o mar territorial, impondo-se a participação do 
IBAMA e a necessidade de prévios EIA/RIMA. A atividade do órgão 
estadual, in casu, a FATMA, é supletiva. (Recurso Especial nº 588022, 
Processo nº 200301597545/SC, Primeira Turma, STJ, Relator: Ministro 
José Delgado, julgado em 17/02/2004, fonte: DJ de 05/04/2004, p. 217). 
 
 
Por outro lado, o TRF4 considerou a localização do empreendimento e da 
dominialidade do bem atingido, no caso da construção de um hotel em zona de 
promontório: 
O empreendimento está localizado em área de promontório, considerada 
de preservação permanente pela legislação estadual (Lei nº 5.793/80 e 
Decreto nº 14.250/81) e pela legislação municipal (Lei Municipal nº 
426/84), e, por conseqüência, área non aedificandi, razão pela qual a 
licença concedida pela FATMA é nula, visto que não respeitou critério 
fundamental, a localização do empreendimento. 
A FATMA não possuía competência para autorizar construção situada 
em terreno de marinha, Zona Costeira, esta considerada como 
patrimônio nacional pela Carta Magna, visto tratar-se de bem da União, 
configurando interesse nacional, ultrapassando a competência do órgão 
estadual. (Apelação Cível nº 1998.04.01.009684-2/SC, Quarta Turma, 
TRF/4ª Região, Relator: Desembargador Federal Joel Ilan Paciornik, 
julgado em 18/12/2002, fonte: DJ de 16/04/2003, p. 168). 
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Em se tratando do licenciamento ambiental para silvicultura, e 
corroborando a defesa do critério da abrangência do impacto, constam nos autos do 
TRF4:  
A atividade de silvicultura no Estado do Rio Grande do Sul é tratada no 
âmbito fiscalizatório estadual, reclamando a intervenção do órgão 
estadual de proteção ambiental (FEPAM). Não havendo interesse do 
IBAMA e da União Federal na demanda, o feito deve tramitar perante a 
Justiça Estadual.  
A competência para o licenciamento ambiental é partilhada pelos três 
níveis de governo, sendo a área de influência direta do impacto 
ambiental critério determinante a estabelecer o órgão ambiental 
preponderantemente habilitado para o licenciamento. (Agravo de 
Instrumento nº 2008.04.00.002247-0/RS, TRF/4ª Região, Relator 
Desembargador Nicolau Konkel Junior, julgado em 19/08/2009, fonte: DE 
de 20/08/2009). 
 
Parte da doutrina entende que a Resolução CONAMA 237/97 seria 
inconstitucional na parte que se refere à territorialidade (localização geográfica) e à 
dominialidade, pois teria adotado critério diverso ao do princípio da preponderância 
do interesse. Outra corrente doutrinária, contudo, defende que, em regra, o critério 
geográfico reflete o princípio da predominância do interesse, aplicando-se o princípio 
da subsidiariedade quando persistir o conflito em cada caso concreto (FARIAS, 
2007, p. 152 e 153). 
Viana (2005, p. 35) entende que a competência comum deve se pautar, 
quanto ao licenciamento ambiental, pelo critério da predominância do interesse, 
dando voz aos princípios da descentralização e da subsidiariedade e tendo como 
regra geral a abrangência e a magnitude dos impactos ambientais.  
Constata-se que a Resolução CONAMA nº 237/97, na tentativa de dirimir 
conflitos, apresentou um complexo sistema de distribuição de competências, 
baseado em critérios de diferentes naturezas e ainda consubstanciados em 
conceitos de difícil determinação, como, por exemplo, o do impacto ambiental e da 
área de influência direta. 
Nos entendimentos de Maciel (2010, p. 13) e Viana (2005, p. 34), os 
conflitos de competência existentes para o licenciamento ambiental que, muitas 
vezes, levam à judicialização do processo, seriam solucionados a partir da edição de 
lei complementar, conforme previsto no Parágrafo único do art. 23 da Constituição 
Federal. 
Segue na sequência, portanto, uma análise da Lei Complementar nº 
140/11, sancionada para regulamentar o art. 23 da Constituição Federal, quanto aos 
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dispositivos que tratam da competência para o licenciamento ambiental e quanto à 
sua adequação para o equacionamento dos conflitos de competência já identificados 
ao longo do texto. 
 
4 A LEI COMPLEMENTAR Nº 140/11 E A COMPETÊNCIA PARA  O 
LICENCIAMENTO AMBIENTAL 
 
4.1 A REGULAMENTAÇÃO DO ART. 23 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 
 
Neste tocante, a Lei Complementar nº 140/11, de 08 de dezembro de 
2011, veio tentar suprir uma importante e imensa lacuna legislativa existente no 
Brasil até então:  
Art. 1o  Esta Lei Complementar fixa normas, nos termos dos incisos III, VI 
e VII do caput e do parágrafo único do art. 23 da Constituição Federal, 
para a cooperação entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios nas ações administrativas decorrentes do exercício da 
competência comum relativas à proteção das paisagens naturais 
notáveis, à proteção do meio ambiente, ao combate à poluição em 
qualquer de suas formas e à preservação das florestas, da fauna e da 
flora.  
 
A citada lei complementar, logo no seu início, tratou de definir a atuação 
estatal supletiva, como sendo a ação do ente da Federação que se substitui ao ente 
federativo originariamente detentor das atribuições, nas hipóteses definidas na Lei 
Complementar; bem como atuação subsidiária, como ação do ente da Federação 
que visa a auxiliar no desempenho das atribuições decorrentes das competências 
comuns, quando solicitado pelo ente federativo originariamente detentor das 
atribuições definidas nesta Lei Complementar (GUERRA, 2012, p. 131). 
A LC nº 140/11 estabeleceu em seu Capítulo II, os instrumentos de 
cooperação entre os entes federativos: consórcios públicos; convênios, acordos de 
cooperação técnica e outros instrumentos similares com órgãos e entidades do 
Poder Público; Comissão Tripartite Nacional, Comissões Tripartites Estaduais e 
Comissão Bipartite do Distrito Federal; fundos públicos e privados e outros 
instrumentos econômicos; delegação de atribuições de um ente federativo a outro e 
delegação da execução de ações administrativas de um ente federativo a outro. 
No Capítulo III foram estabelecidas as ações de cooperação entre a 
União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, com vistas a atingir os 
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objetivos previstos no art. 3º, bem como garantir o desenvolvimento sustentável, 
harmonizando e integrando todas as políticas governamentais.  
 
Art. 3o  Constituem objetivos fundamentais da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, no exercício da competência comum a 
que se refere esta Lei Complementar:  
I - proteger, defender e conservar o meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, promovendo gestão descentralizada, democrática e 
eficiente;  
II - garantir o equilíbrio do desenvolvimento socioeconômico com a 
proteção do meio ambiente, observando a dignidade da pessoa humana, 
a erradicação da pobreza e a redução das desigualdades sociais e 
regionais;  
III - harmonizar as políticas e ações administrativas para evitar a 
sobreposição de atuação entre os entes federativos, de forma a evitar 
conflitos de atribuições e garantir uma atuação administrativa eficiente;  
IV - garantir a uniformidade da política ambiental para todo o País, 
respeitadas as peculiaridades regionais e locais.  
 
Nesse ínterim, o legislador buscou disciplinar a repartição de 
competências entre os entes federados para o desenvolvimento de diversas 
atividades administrativas, destacando-se, entre elas, o licenciamento, a fiscalização 
ambiental e a autorização para supressão e aprovação de manejo vegetal. No que 
se refere à competência para o exercício do licenciamento ambiental, a LC nº 140/11 
traz em seus artigos 7º (União), 8º (Estados) e 9º (Municípios): 
 
Art. 7o  São ações administrativas da União:  
[...] 
XIV - promover o licenciamento ambiental de empreendimentos e 
atividades:  
a) localizados ou desenvolvidos conjuntamente no Brasil e em país 
limítrofe;  
b) localizados ou desenvolvidos no mar territorial, na plataforma 
continental ou na zona econômica exclusiva;  
c) localizados ou desenvolvidos em terras indígenas;  
d) localizados ou desenvolvidos em unidades de conservação instituídas 
pela União, exceto em Áreas de Proteção Ambiental (APAs);  
e) localizados ou desenvolvidos em 2 (dois) ou mais Estados;  
f) de caráter militar, excetuando-se do licenciamento ambiental, nos 
termos de ato do Poder Executivo, aqueles previstos no preparo e 
emprego das Forças Armadas, conforme disposto na Lei Complementar 
no 97, de 9 de junho de 1999;  
g) destinados a pesquisar, lavrar, produzir, beneficiar, transportar, 
armazenar e dispor material radioativo, em qualquer estágio, ou que 
utilizem energia nuclear em qualquer de suas formas e aplicações, 
mediante parecer da Comissão Nacional de Energia Nuclear (Cnen); ou  
h) que atendam tipologia estabelecida por ato do Poder Executivo, a 
partir de proposição da Comissão Tripartite Nacional, assegurada a 
participação de um membro do Conselho Nacional do Meio Ambiente 
(Conama), e considerados os critérios de porte, potencial poluidor e 
natureza da atividade ou empreendimento;  
[...] 
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Parágrafo único.  O licenciamento dos empreendimentos cuja localização 
compreenda concomitantemente áreas das faixas terrestre e marítima da 
zona costeira será de atribuição da União exclusivamente nos casos 
previstos em tipologia estabelecida por ato do Poder Executivo, a partir 
de proposição da Comissão Tripartite Nacional, assegurada a 
participação de um membro do Conselho Nacional do Meio Ambiente 
(Conama) e considerados os critérios de porte, potencial poluidor e 
natureza da atividade ou empreendimento.  
Art. 8o  São ações administrativas dos Estados:  
[...] 
XIV - promover o licenciamento ambiental de atividades ou 
empreendimentos utilizadores de recursos ambientais, efetiva ou 
potencialmente poluidores ou capazes, sob qualquer forma, de causar 
degradação ambiental, ressalvado o disposto nos arts. 7o e 9o;  
XV - promover o licenciamento ambiental de atividades ou 
empreendimentos localizados ou desenvolvidos em unidades de 
conservação instituídas pelo Estado, exceto em Áreas de Proteção 
Ambiental (APAs);  
Art. 9o  São ações administrativas dos Municípios:  
[...] 
XIV - observadas as atribuições dos demais entes federativos previstas 
nesta Lei Complementar, promover o licenciamento ambiental das 
atividades ou empreendimentos:  
a) que causem ou possam causar impacto ambiental de âmbito local, 
conforme tipologia definida pelos respectivos Conselhos Estaduais de 
Meio Ambiente, considerados os critérios de porte, potencial poluidor e 
natureza da atividade; ou  
b) localizados em unidades de conservação instituídas pelo Município, 
exceto em Áreas de Proteção Ambiental (APAs);  
 
De acordo com Guerra (2012, p. 137) e Alves (2012, p. 37), um dos 
motivos mais relevantes da LC nº 140/11, refere-se ao dispositivo que assegura que 
os empreendimentos e atividades serão licenciados, ambientalmente, por um único 
ente federativo. Essa definição já existia na Resolução CONAMA nº 237/97, contudo 
não era observada diante de flagrante inconstitucionalidade. Em havendo interesse 
dos demais entes federados, os mesmos só poderão se manifestar dirigindo-se ao 
órgão responsável pela licença, e essa manifestação não será vinculante.  
Com relação à distribuição de competências entre os entes federativos, 
acerca do licenciamento ambiental, Guerra (2012, p. 136) acredita que as 
competências sob responsabilidade da União ficaram mais claras e, até, reduzidas. 
Aos Municípios coube a competência sobre atividades ou 
empreendimentos que causem ou possam causar impacto ambiental de âmbito 
local. A lei prevê que a atuação municipal deverá ser definida pelos respectivos 
Conselhos Estaduais de Meio Ambiente, que considerarão os critérios de porte, 
potencial poluidor e natureza da atividade. Coube aos Estados a maior fatia da 
competência em matéria ambiental. Além de interferir na definição das competências 
municipais (estabelecer o que é interesse e impacto local), compete ao Estado a 
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denominada competência residual; isto é, aquelas que não estejam conferidas à 
União, tampouco aos municípios (GUERRA, 2012, p. 136 e 137). 
A anterior redação do art. 10 da Lei de Política Nacional do Meio 
Ambiente, conferia a competência ao órgão estadual e, supletivamente, à autarquia 
federal, IBAMA. De acordo com Coutinho (2011, p. 1), como o texto sempre fora 
objeto de intenso debate, tendo em vista o interesse nacional em muitos casos, a 
Resolução CONAMA 237, em seu art. 4º, conferiu competência à União para as 
seguintes situações: atividades ou empreendimentos localizados ou desenvolvidos 
conjuntamente no Brasil e em país limítrofe; no mar territorial; na plataforma 
continental; na zona econômica exclusiva; em terras indígenas ou em unidades de 
conservação de domínio da União; localizados ou desenvolvidos em dois ou mais 
Estados; cujos impactos ambientais diretos ultrapassem os limites territoriais do País 
ou de um ou mais Estados; destinados a pesquisar, lavrar, produzir, beneficiar, 
transportar, armazenar e dispor material radioativo, ou que utilizem energia nuclear; 
e bases ou empreendimentos militares. 
Com a regulamentação do art. 23 da CF, o art. 10 da Lei nº 6.938/81 
passou a vigorar da seguinte forma: 
 
Art. 10. A construção, instalação, ampliação e funcionamento de 
estabelecimentos e atividades utilizadores de recursos ambientais, 
efetiva ou potencialmente poluidores ou capazes, sob qualquer forma, de 
causar degradação ambiental dependerão de prévio licenciamento 
ambiental. 
§ 1º Os pedidos de licenciamento, sua renovação e a respectiva 
concessão serão publicados no jornal oficial, bem como em periódico 
regional ou local de grande circulação, ou em meio eletrônico de 
comunicação mantido pelo órgão ambiental competente. 
 
Percebe-se que a regra da “estadualização” fora revogada pelo legislador, 
conferindo-se maiores poderes aos municípios que, anteriormente, não participavam 
deste processo de controle ambiental de forma tão efetiva. 
De acordo com Alves (2012, p. 37), essa nova redação permite que todos 
os entes federativos, União, Estados, Distrito Federal e Municípios, realizem o 
licenciamento ambiental das atividades potencialmente poluidoras ou capazes de 
causar significativo impacto ambiental. O licenciamento ambiental deixou de ser 
competência quase que exclusiva dos Estados, e subsidiariamente da União, para 
ser de competência de todos. 
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No que se refere à competência federal, as hipóteses previstas nas 
alíneas “a”, “b”, “c”, “e”, “f” e “g” do art. 7º, XIV, da LC nº 140/11 já eram da mesma 
forma disciplinadas pela Resolução CONAMA nº 237/97. As inovações ficaram por 
conta das alíneas “d” e “h”.  A hipótese prevista na alínea “d”, referente a 
empreendimentos ou atividades localizados em unidades de conservação federais 
também já era considerada pela referida Resolução CONAMA. A novidade diz 
respeito às Áreas de Proteção Ambiental (APAs), que passaram a ter regramento 
próprio. Já a alínea “h” prevê o estabelecimento de outras hipóteses (tipologias) de 
licenciamento no âmbito federal, a partir de proposição da Comissão Tripartite 
Nacional. 
Com relação às APAs a Lei foi expressa ao determinar que: 
 
Art. 12.  Para fins de licenciamento ambiental de atividades ou 
empreendimentos utilizadores de recursos ambientais, efetiva ou 
potencialmente poluidores ou capazes, sob qualquer forma, de causar 
degradação ambiental, e para autorização de supressão e manejo de 
vegetação, o critério do ente federativo instituidor da unidade de 
conservação não será aplicado às Áreas de Proteção Ambiental (APAs).  
Parágrafo único.  A definição do ente federativo responsável pelo 
licenciamento e autorização a que se refere o caput, no caso das APAs, 
seguirá os critérios previstos nas alíneas “a”, “b”, “e”, “f” e “h” do inciso 
XIV do art. 7o, no inciso XIV do art. 8o e na alínea “a” do inciso XIV do art. 
9o.  
 
Para os empreendimentos localizados nessas áreas, portanto, a 
competência licenciadora não estará definida exclusivamente em razão do ente 
federativo instituidor. Assim, de acordo com a Orientação Jurídica Normativa nº 
37/2012/PFE/IBAMA5, poderá o IBAMA, o Estado ou mesmo o Município ser 
competente para licenciar empreendimento no interior de APAs. Apenas não se 
definirá tal competência exclusivamente em face do ente que instituiu a unidade. 
Será preciso avaliar a competência de acordo com os demais critérios definidos nos 
arts. 7º, 8º e 9º da norma. 
Sobre a alínea “h” do art. 7º, XIV, que prevê o estabelecimento de outras 
tipologias de licenciamento no âmbito federal, a partir de proposição da Comissão 
Tripartite Nacional, há de se ressaltar que inexiste, até o presente momento, a 
                                                        
5  Orientação Jurídica Normativa nº 37/2012/PFE/IBAMA, datada de 18/06/2012, de lavra da 
Procuradora Federal Karla Virgínia Bezerra Caribe, aprovada pela Sra. Procuradora-Chefe Nacional 
do IBAMA, Dra. Alice Serpa Braga. 
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definição de tais tipologias. Neste aspecto, a Lei trouxe no Capítulo IV, referente às 
disposições finais e transitórias: 
 
Art. 18.  Esta Lei Complementar aplica-se apenas aos processos de 
licenciamento e autorização ambiental iniciados a partir de sua vigência.  
§ 1o  Na hipótese de que trata a alínea “h” do inciso XIV do art. 7o, a 
aplicação desta Lei Complementar dar-se-á a partir da entrada em vigor 
do ato previsto no referido dispositivo.  
§ 2o  Na hipótese de que trata a alínea “a” do inciso XIV do art. 9o, a 
aplicação desta Lei Complementar dar-se-á a partir da edição da decisão 
do respectivo Conselho Estadual.  
§ 3o  Enquanto não forem estabelecidas as tipologias de que tratam os 
§§ 1o e 2o deste artigo, os processos de licenciamento e autorização 
ambiental serão conduzidos conforme a legislação em vigor.  
 
Deste modo, a Orientação Jurídica Normativa nº 43/2012/PFE/IBAMA6 
estabeleceu que se deve considerar apenas as competências do IBAMA definidas 
em razão da localização e o caráter da atividade (militar ou nuclear), não havendo 
que se considerar o porte, potencial poluidor e abrangência dos impactos que 
podem ser causados pelos empreendimentos. Ressalta, também, que o referido 
cenário somente se aplica aos licenciamentos iniciados após a edição da LC nº 
140/11. No momento, ainda que a atividade tenha potencial poluidor de âmbito 
nacional ou regional, o IBAMA não será competente para licenciar, a não ser que 
esteja configurada uma das hipóteses previstas nas alíneas do inciso XIV do art. 7º. 
De acordo com Machado (2012, p. 73 a 75) e Machado (2012b, p. 189 e 
190), o estabelecimento de tipologia pelo Poder Executivo para o licenciamento 
ambiental (art. 7º, XIV, “h”) e de tipologia definida pelos Conselhos Estaduais de 
Meio Ambiente (art. 9º, XIV, “a”) viola o art. 170, Parágrafo único, da CF, que diz:  
 
Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho 
humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência 
digna, conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes 
princípios: 
[...] 
Parágrafo único. É assegurado a todos o livre exercício de qualquer 
atividade econômica, independentemente de autorização de órgãos 
públicos, salvo nos casos previstos em lei. 
 
                                                        
6
  Orientação Jurídica Normativa nº 43/2012/PFE/IBAMA, datada de 30/07/2012, de lavra da 
Procuradora Federal Karla Virgínia Bezerra Caribe, aprovada pela Sra. Procuradora-Chefe Nacional 




Alega o autor que a criação de novas tipologias, sem ser por lei, está 
vedada pela CF, de maneira a evitar a hipertrofia do Poder Executivo. Acrescenta, 
ainda, que as possíveis lacunas poderiam ser corrigidas pelo Poder Legislativo dos 
entes federados, por meio de emendas à Lei Complementar, não sendo 
constitucional e nem necessária a abertura de uma “válvula de escape” do 
licenciamento ambiental, com tipos criados pelo Poder Executivo. 
Ainda sobre este assunto, pode-se dizer que não ficou claro qual órgão do 
Poder Executivo será o responsável pelo ato de criação das novas tipologias de 
licenciamento no âmbito federal, a partir de proposição da Comissão Tripartite 
Nacional, deixando margem para várias interpretações (esta tarefa seria de 
responsabilidade do Presidente da República, do Ministro do Meio Ambiente, do 
Presidente do IBAMA ou do CONAMA?). 
Com relação ao Parágrafo único do art. 7º, que dispõe sobre o 
licenciamento em zona costeira, a competência será da União exclusivamente nos 
casos previstos em tipologia estabelecida por ato do Poder Executivo, a partir de 
proposição da Comissão Tripartite Nacional, assegurada a participação de um 
membro do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) e considerados os 
critérios de porte, potencial poluidor e natureza da atividade ou empreendimento. Ou 
seja, a regra geral é de que o licenciamento passa a ser de competência dos 
Estados ou Municípios, sendo da União apenas excepcionalmente. 
A crítica neste aspecto, segundo Machado (2012, p. 73), é a mesma da 
inserção de “tipologia estabelecida por ato do Poder Executivo”. Ademais, a norma 
deixou de levar em conta a Lei nº 7.661/1988, que instituiu o Plano Nacional de 
Gerenciamento Costeiro, que prevê atuação da Comissão Interministerial dos 
Recursos do Mar (CIRM) em assuntos relacionados ao gerenciamento costeiro.  
Outro elemento importante a considerar foi a supressão das hipóteses 
previstas no inciso III dos  arts. 4º e 5º da Resolução CONAMA nº 237/97 - “cujos 
impactos ambientais diretos ultrapassem os limites territoriais do País ou de um ou 
mais Estados” e “cujos impactos ambientais diretos ultrapassem os limites territoriais 
de um ou mais Municípios”. 
A abrangência dos impactos ambientais, como critério para a definição do 
órgão habilitado para o licenciamento, vinha sendo defendida por doutrinadores e 
referendada pelos tribunais. O Próprio Ministério do Meio Ambiente, ao tratar da 
matéria, através da sua consultoria jurídica (Parecer nº 312/CONJUR/MMA/2004, de 
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04/09/2004, p. 12, 14, 15, 17 e 18), e o IBAMA (Orientação Jurídica Normativa nº 
15/2010/PFE/IBAMA, de 05/04/2010, p. 3 e 5), consideravam o interesse público 
(fundamentado pela abrangência dos impactos ambientais) e não à dominialidade do 
bem, para a fixação do órgão competente para o licenciamento. 
Neste aspecto, Alonso Jr. (2004, p. 50 e 51) defende que o raio de 
influência ambiental é que indicará o interesse gerador da fixação da atribuição, 
traçando-se uma identificação da competência licenciadora com a competência 
jurisdicional (art. 2º da Lei Federal 7.347/1985 – local do dano ambiental). Da 
mesma forma discorre Milaré (2011, p. 526):  
 
[...] a conclusão é uma só: o critério legal para a definição do órgão 
competente para conduzir o licenciamento ambiental decorre do alcance 
dos impactos ambientais, ou, com mais precisão, da abrangência da 
área de influência direta do empreendimento [...] 
 
 
Destarte, o legislador deixou de considerar o critério da abrangência dos 
impactos para a definição da instância licenciadora, nos casos das esferas federal e 
estadual, sopesando apenas para o caso do licenciamento municipal (art. 9º, XIV, 
“a”). Assim, a lei complementar ora discutida estabeleceu a competência única 
fundada basicamente nos critérios da localização e da dominialidade do bem.  
O critério da dominialidade do bem para fins de licenciamento ambiental 
adotado para a hipótese da alínea “b” do inciso XIV do art. 7º, que também constava 
da Resolução CONAMA nº 237/97, sempre foi objeto de questionamento por parte 
da doutrina e da jurisprudência. De acordo com Trennepohl (2011, p. 20), a 
diversidade de entendimentos sobre o fator determinante da competência para o 
licenciamento ambiental, se reflete, também, nas decisões dos tribunais, em que 
alguns julgadores acatam o critério da abrangência do impacto, outros optam pelo 
critério geográfico, enquanto outros escolhem o da titularidade (dominialidade).  
Neste aspecto, consta no Parecer nº 312/CONJUR/MMA/2004, de 
04/09/2004, p. 17: 
 
[...] 
Admitido o atrelamento do licenciamento ambiental à titularidade do bem 
afetado, teríamos uma gama de empreendimentos e atividades de 
diminuto impacto ambiental sujeitos ao licenciamento obrigatório pelo 
IBAMA. Caberia ao IBAMA, por exemplo, licenciar toda e qualquer 
atividade de mineração, qualquer construção em situado na orla marinha 
(terreno de marinha), qualquer atividade que capte água ou lance 
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efluentes em rios que banhem mais de um estado, ou que se estendam 
a território estrangeiro (rios de domínio da União).  
[…] 
Utilizando-se tal critério, ter-se-á casos em que teremos União, Estado e 
Município(s) com bens afetados diretamente por um empreendimento, 
consequentemente, com o dever de licenciar a atividade. Como no 
seguinte caso: licenciamento de uma atividade de mineração de 
pequeno impacto ambiental, localizada em rio estadual, dentro de uma 
unidade de conservação de uso sustentável criada pelo Município.  
 
 
Ao desconsiderar a abrangência dos impactos ambientais, utilizando-se 
apenas do critério geográfico, empreendimentos de grande porte, ainda que tenham 
impactos diretos transfronteiriços, serão de competência estadual caso localizados 
integralmente no Brasil e em um único Estado da federação. Situações como esta 
podem, muitas vezes, conflitar com os interesses nacionais. 
Relativo à esfera estadual, a competência para o licenciamento ambiental 
dos Estados foi definida no art. 8º, incisos XIV e XV. Além da hipótese de 
licenciamento de atividade ou empreendimentos localizados em unidade de 
conservação expressamente prevista, com a mesma ressalva referente às APAs, a 
competência dos Estados para o licenciamento ambiental passou a ser residual. 
Paim (2012, p. 7) lembra que em vez de a lei tentar enumerar todas as 
hipóteses de licenciamento estadual, optou por elencar os casos de licenciamento 
federal e municipal (art. 7º e 9º), sendo estadual o licenciamento de todos os 
empreendimentos e atividades que ali não se enquadrarem. 
A esfera municipal teve suas competências definidas pelo art. 9º, inciso 
XIV, sendo o único ente a considerar o critério da abrangência do impacto ambiental 
direto na definição da competência. De acordo com a alínea “a”, os municípios são 
competentes para licenciar os empreendimentos cujos impactos diretos sejam de 
âmbito local, conforme tipologia definida pelo Conselho Estadual de Meio Ambiente.  
Alves (2012, p. 38) considera esta parte final do dispositivo 
inconstitucional: 
 
Ao condicionar o licenciamento a ser realizado pelo Município à tipologia 
a ser definida pelos respectivos Conselhos Estaduais de Meio Ambiente, 
considerados os critérios de porte, potencial poluidor e natureza da 
atividade, a norma está autorizando os Estados a invadirem competência 
dos Municípios, violando o regime federativo. 
 
Conforme já mencionado, a definição de novas tipologias de 
licenciamento no âmbito federal passa pela análise da Comissão Tripartite Nacional. 
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Assim, resta o questionamento de por qual razão as tipologias para licenciamento 
municipal não são estabelecidas pelas Comissões Tripartites Estaduais, o que 
asseguraria a participação dos Municípios na tomada dessa decisão.  
Da maneira como foi proposta, a definição das tipologias de impacto local, 
pelo órgão estadual, limita de maneira autoritária o exercício da competência 
ambiental municipal.  
Alves (2012, p. 39) menciona que o legislador infraconstitucional, ciente 
de que nem todos os entes federativos (especialmente os Municípios) terão 
condições adequadas de desempenhar as ações administrativas previstas na Lei, 
inseriu a competência supletiva para licenciar (art. 15). De acordo com a 
competência supletiva, inexistindo órgãos ambientais capacitados ou conselhos 
municipais de meio ambiente nos Municípios, os Estados deverão desempenhar 
suas ações administrativas até sua criação (art. 15, II). Em inexistindo órgãos 
ambientais capacitados nos Municípios, Estados e no Distrito Federal, competirá à 
União desempenhar as ações administrativas destes entes (art. 15, I e III). 
De acordo com Machado (2012, p. 83), a LC nº 140/11 traz uma definição 
de “órgão ambiental capacitado” no art. 5º, Parágrafo único: 
 
Art. 5o O ente federativo poderá delegar, mediante convênio, a execução 
de ações administrativas a ele atribuídas nesta Lei Complementar, desde 
que o ente destinatário da delegação disponha de órgão ambiental 
capacitado a executar as ações administrativas a serem delegadas e de 
conselho de meio ambiente.  
Parágrafo único.  Considera-se órgão ambiental capacitado, para os 
efeitos do disposto no caput, aquele que possui técnicos próprios ou em 
consórcio, devidamente habilitados e em número compatível com a 
demanda das ações administrativas a serem delegadas.  
 
 
Machado (2012, p. 83 e 84) considera importante, também, acrescentar a 
necessidade da existência de técnicos em número compatível para a emissão das 
licenças ou das autorizações ambientais, no prazo estabelecido na regulamentação 
apropriada. 
De acordo com Coutinho (2011, p. 3), a Lei Complementar nº 140/11 não 
aclarou todo o sistema de competências no plano ambiental, mas tem a sua 
importância, já que prevê as situações que ensejam a competência de tal ou qual 
ente federativo, deixa-os responsáveis por seus atos e pela fiscalização efetiva da 
atividade e prevê o apoio entre os entes, mesmo que não competentes para atuar no 
licenciamento. 
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4.2 A ADEQUAÇÃO DA LC Nº 140/11 PARA A RESOLUÇÃO DOS CONFLITOS DE 
COMPETÊNCIA EM MATÉRIA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL 
 
A Lei Complementar nº 140/2011 trouxe diversos critérios definidores da 
competência em matéria de licenciamento ambiental, além dos instrumentos e ações 
de cooperação entre dos entes federados.  
Dos critérios abarcados, vários já eram tratados, inclusive de maneira 
semelhante, junto à Resolução CONAMA nº 237/97. Neste sentido, principalmente 
em se tratando das responsabilidades em nível federal, vale citar: critério geográfico 
(a exemplo da alínea a, inciso XIV, do art. 7º - localizados ou desenvolvidos 
conjuntamente no Brasil e em país limítrofe; alínea e - localizados ou desenvolvidos 
em dois ou mais Estados), critério da dominialidade (alínea b - localizados ou 
desenvolvidos no mar territorial, na plataforma continental ou na zona econômica 
exclusiva; alínea c - localizados ou desenvolvidos em terras indígenas; alínea d - 
localizados ou desenvolvidos em unidades de conservação instituídas pela União) e 
critério da predominância do interesse por tipo de atividade (alínea f - de caráter 
militar; alínea g - material radioativo e energia nuclear). 
O critério da dominialidade, anteriormente à regulamentação do art. 23 da 
Constituição Federal, já se configurava alvo de intenso conflito entre doutrinadores e 
entre juristas, principalmente porque atraia a competência para a União mesmo em 
casos de impacto local. Situação esta que possivelmente continuará gerando 
conflitos e judicialização de processos de licenciamento ambiental. 
A abrangência dos impactos ambientais diretos do empreendimento, 
defendida por diversos doutrinadores, constituía-se em um dos principais e mais 
plausíveis critérios na definição da esfera mais adequada para o licenciamento. No 
entanto, em sendo um conceito de difícil determinação, o legislador optou por excluí-
la do rol de critérios definidores.  
Assim, o novo texto salienta o critério da localização geográfica na 
determinação do órgão ambiental licenciador, e não mais a repercussão de impacto 
no território vizinho. Temos, como exemplo, empreendimentos localizados próximo 
às fronteiras, como Parques Eólicos, em que eventual impacto direto no País vizinho 
traria a competência para a União, considerando o regramento anterior. Com o texto 
atual, tais empreendimentos seriam licenciados pelo Estado, estando os mesmos 
localizados totalmente dentro do país e de um único Estado. Embora o critério da 
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localização geográfica seja de fácil definição, no caso citado poderia ferir o princípio 
da supremacia do interesse nacional, motivando novos conflitos de competência.  
A Lei Complementar nº 140/11, na forma como foi aprovada, não 
implicará na resolução dos conflitos de competência existentes, pois permanece a 
utilização de conceitos de difícil determinação concreta. A Lei não apresentou um rol 
exaustivo com as hipóteses de atuação de cada ente, de modo que, de acordo com 
os interesses envolvidos, os três entes federados podem se julgar competentes para 
licenciar um mesmo empreendimento. 
Além disso, resta a discussão sobre a inconstitucionalidade dos 
dispositivos que prevêem o estabelecimento de tipologias por ato do Poder 
Executivo (art. 7º, XIV, “h”; art. 7º, Parágrafo único; art. 9º, XIV, “a”), o que também 
poderá gerar questionamentos e conflitos futuros. 
A regulamentação do art. 23 da Constituição Federal, por meio da edição 
da LC nº 140/11, sem dúvidas representou um avanço na legislação ambiental 
brasileira, à medida que é a norma exigida pela Carta Magna para disciplinar a 
cooperação entre os entes federados no exercício da competência comum em 
matéria ambiental, à medida que definiu que o licenciamento ambiental será 
realizado apenas em um nível federativo, e à medida que estabeleceu os critérios 
para a delimitação das competências.  
Em que pesem as suas evidentes imperfeições, esta Lei poderá nortear 
as ações administrativas entre os entes federados e aumentar a segurança jurídica 
para os empreendedores, bem como contribuir para o desenvolvimento e 
aperfeiçoamento da gestão ambiental no âmbito municipal e consequentemente do 
Sistema Nacional do Meio Ambiente – SISNAMA. 
De todo modo, se antes existiam conflitos relacionados à legalidade e 
constitucionalidade das normas infraconstitucionais que tratavam da matéria, além 
dos relativos aos critérios utilizados na definição da esfera responsável pelo 
licenciamento, a edição da LC nº 140/11 pôs fim, ao menos, às discussões quanto à 
legalidade e constitucionalidade das Resoluções do CONAMA que tratavam do 
tema. Isto porque ficaram tacitamente revogados os dispositivos relativos à matéria, 





5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
O licenciamento ambiental é um dos instrumentos de gestão ambiental 
mais importante na execução da política nacional de meio ambiente, pois se baseia 
no princípio da prevenção, tendo como objetivo exercer um controle prévio e 
acompanhar as atividades humanas capazes de gerar impactos sobre o meio 
ambiente, buscando-se a concretização do direito fundamental ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, como preconiza a Constituição Federal. 
A Carta Magna trouxe, em seu art. 23, a competência administrativa 
comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, definindo como 
uma das matérias de responsabilidade dos três entes federados a proteção ao meio 
ambiente. Em seu Parágrafo único ficou estabelecido “Leis complementares fixarão 
normas para a cooperação entre a União e os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios, tendo em vista o equilíbrio do desenvolvimento e do bem-estar em 
âmbito nacional”. 
No entanto, com a falta de lei complementar que regulamentasse o 
dispositivo constitucional, normas infraconstitucionais foram editadas na tentativa de 
suprir a carência de instrumentos normatizadores da matéria.  
Uma das questões que mais causam divergências na doutrina ambiental 
com relação ao licenciamento é a competência para se definir o órgão licenciador. 
Os conflitos existentes na doutrina e jurisprudência se referem, na grande maioria 
dos casos, às questões de legalidade e constitucionalidade das Resoluções do 
CONAMA que tratam da matéria, e também aos critérios utilizados na definição do 
ente competente para o licenciamento. Tais conflitos constantemente implicam na 
judicialização do procedimento de licenciamento ambiental, tornando-o moroso e 
dificultando a sua efetividade.  
Diversas normas, como a Lei nº 6.938/81 (Política Nacional de Meio 
Ambiente) e a Resolução CONAMA nº 237/97, tentaram definir as competências 
para licenciamento ambiental de cada esfera administrativa. No entanto, suas 
disposições eram, por vezes, contraditórias e não se mostravam suficientes para 
solucionar as dúvidas. Com isso, a insegurança jurídica nos processos de 
licenciamento ambiental perdurou por mais de duas décadas. 
A tão esperada regulamentação do art. 23 da CF, por meio da Lei 
Complementar nº 140/11, veio tentar equacionar os conflitos de competência 
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existentes até então, por meio do estabelecimento das ações de cooperação entres 
os órgãos federal, estaduais e municipais integrantes do SISNAMA. 
A LC nº 140/11 pode ser considerada um grande avanço para a gestão 
ambiental no país, pois além de ser a norma que a Constituição exige para o 
regramento da competência administrativa comum entre os entes federados, 
estabeleceu a atuação supletiva e subsidiária, o licenciamento ambiental em um 
único nível, definiu e regrou o apoio entre os entes e estabeleceu as competências 
administrativas de cada um deles, incluindo o licenciamento ambiental. Além disso, a 
referida lei prima pelo princípio da descentralização administrativa. 
No entanto, a LC nº 140/11 não implicará na resolução dos conflitos 
institucionais existentes, pois permanece a utilização de critérios considerados 
controversos e de difícil definição concreta, na definição da esfera administrativa 
competente para o licenciamento ambiental. Ao menos, o estabelecimento de 
critérios por meio da edição de uma lei complementar pôs fim às discussões quanto 
à legalidade e constitucionalidade dos dispositivos das Resoluções do CONAMA que 
tratavam do tema, que ficaram tacitamente revogados, em virtude da hierarquia das 
leis. 
Apesar de não equacionar, em definitivo, os conflitos de competência, a 
LC nº 140/2011 confere certo nível de segurança jurídica, até então inexistente. Ao 
estabelecer as hipóteses de atuação dos órgãos ambientais, ela reduz as 
possibilidades de contestação do licenciamento realizado sob alegação de 
incompetência do órgão que licenciou, uma vez que a norma está de acordo com a 
exigência constitucional de edição de uma lei complementar para dispor sobre as 
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